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2 — Os projectos de investimento cujos proponentes
pretendam candidatar-se a esta linha de crédito terão
de igualmente ser candidatos aos apoios comunitários
referidos no n.o 1 do artigo 1.o do presente diploma,
sendo que a concessão efectiva do crédito dependerá
da aprovação da candidatura do projecto aos referidos
apoios.

Artigo 4.o

Condições dos empréstimos

1 — O prazo dos empréstimos contraídos no âmbito
da linha de crédito criada pelo presente diploma não
poderá exceder oito anos contados a partir da primeira
utilização.

2 — A utilização dos empréstimos não poderá exceder
um ano da data do contrato, com o limite de duas
utilizações.

3 — A amortização do capital será efectuada em pres-
tações trimestrais de igual montante, com início até dois
anos após a data da primeira utilização.

4 — Os juros serão contados dia a dia sobre o capital
em dívida, à taxa de juro contratual, e serão calculados
e pagos por trimestre e postecipadamente. Durante o
período de utilização, os juros serão contados sobre o
capital efectivamente utilizado.

Artigo 5.o

Bonificação

1 — Os empréstimos contraídos no âmbito deste
diploma beneficiam das seguintes bonificações de juro:

a) Do 1.o ao 4.o ano — 100% da taxa de referência;
b) 5.o ano — 75% da taxa de referência;
c) 6.o ano — 50% da taxa de referência;
d) 7.o ano — 25% da taxa de referência;
e) 8.o ano — 0% da taxa de referência.

2 — As bonificações previstas no número anterior
serão calculadas com base na taxa de referência a que
se refere o Decreto-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro,
salvo se a taxa de juro contratual for menor, caso em
que a taxa de referência passará a ser igual a esta.

Artigo 6.o

Cessação do processamento da bonificação

1 — O processamento da bonificação prevista no
artigo anterior cessa nas seguintes situações:

a) Incumprimento por parte dos beneficiários da
linha de crédito das obrigações contratuais
assumidas;

b) Prestação de falsas declarações na instrução do
processo de adesão à linha de crédito;

c) Amortização antecipada do capital em dívida.

2 — Quando se verifique a situação prevista nas alí-
neas a) e b) do n.o 1 deste artigo, o beneficiário da
linha de crédito em questão fica obrigado a restituir
todas as bonificações que tenham sido processadas até
à data em que a irregularidade foi detectada.

Artigo 7.o

Competências

1 — Compete à Secretaria Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais:

a) A execução de todas as medidas e procedimen-
tos necessários à correcta execução do disposto
neste diploma;

b) A análise e aprovação do processo de candi-
datura a esta linha de crédito, bem como do
respectivo contrato de empréstimo;

c) O processamento das bonificações;
d) A fiscalização física e contabilística da utilização

dos empréstimos contraídos.

2 — A Secretaria Regional do Ambiente e dos Recur-
sos Naturais poderá solicitar às instituições de crédito
e aos beneficiários da linha de crédito todos os escla-
recimentos necessários à execução das competências que
lhe são atribuídas.

Artigo 8.o

Regulamentação

A execução deste diploma será regulamentada através
de portaria conjunta do Secretário Regional do Plano
e Finanças e do Secretário Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais, a emitir no prazo de 30 dias
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 9.o

Cobertura orçamental

Os encargos financeiros previstos neste diploma são
suportados pelo Orçamento da Região Autónoma da
Madeira, através da Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais.

Artigo 10.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 19 de
Março de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Abril de 2003.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2003/M

Aprova os novos valores do salário mínimo para vigorarem a partir
de 1 de Janeiro de 2003 na Região Autónoma da Madeira

Cumprindo o objectivo de revisão anual, o Decre-
to-Lei n.o 320-C/2002, de 30 de Dezembro, fixou os
novos valores para o salário mínimo nacional a vigo-
rarem no ano de 2003.

O salário mínimo continua a assumir especial impor-
tância, seja no que se refere à sua influência directa
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no nível remuneratório, seja como factor referencial em
vários domínios.

A actualização deste teve em consideração a neces-
sária racionalidade económica e social que a actual con-
juntura exige e o empenhamento no reforço da coesão
social, para o que se constitui como um dos vários con-
tributos, ao mesmo tempo que assegura a continuidade
do processo de uniformização do salário mínimo para
o serviço doméstico, com o salário mínimo para as outras
actividades.

Nesta linha de preocupações o Governo da Região
Autónoma da Madeira prossegue a sua política de actua-
lização no sentido igualmente de atenuar os efeitos dos
custos da insularidade, que afecta particularmente os
trabalhadores que auferem menores níveis de remune-
rações, tendo vindo a estabelecer, a partir de 1987, acrés-
cimos regionais de 2% aos montantes do salário mínimo
estipulado anualmente para o território continental,
medida que se tem revelado importante para a pros-
secução de tais objectivos e consequentemente para a
elevação do salário médio, aproximando-o da média
nacional.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
e do artigo 228.o da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados com a alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, na redacção dada pela Lei n.o 130/99, de

21 de Agosto, com a alteração introduzida pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Os valores da remuneração mínima mensal garantida,
estabelecidos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 320-C/2002,
de 30 de Dezembro, acrescidos de complementos regio-
nais, são, na Região Autónoma da Madeira, os seguintes:

a) E 360,26 para os trabalhadores do serviço do-
méstico;

b) E 363,73 para os trabalhadores dos demais sec-
tores de actividade.

Artigo 2.o

Os valores referidos no artigo anterior são devidos
a partir de 1 de Janeiro de 2003.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 1 de Abril
de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 8 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


